ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO           Proc. nº. 19110/2019 fls.      

PREGÃO Nº  16/2019
A Comissão Especial de Pregão da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, devidamente autorizada pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 40 do Processo nº. 19110/2019, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº. 10.520/02, além dos demais dispositivos aplicáveis à espécie e do regramento deste edital, para contratação dos serviços abaixo discriminados, cuja sessão pública se iniciará às 10:00 horas do dia 09 de outubro de 2019, na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório), Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para implantação de conectividade de internet através de Rádio Enlace Licenciado, tal como descritos no termo de referência.
1.2. Integram este edital os seguintes anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/Nº646/2019, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento Fluminense (Anexo I);
1.2.2. termo de referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);
1.2.6. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VI);
1.2.7. proposta padronizada (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

2.2.1. estejam constituídos sob a forma de consórcio;

2.2.2. estejam cumprindo as penalidades previstas no art. 87, inciso III ou IV da Lei 8.666/1993 e no art. 7º da Lei 10.520/2002, ainda que impostas por ente federativo diverso do Rio de Janeiro;

2.2.3. estejam sob falência, dissolução ou liquidação;
c.1 caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória do plano de recuperação judicial; 

2.2.4. arrolados pelo art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).
3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.
3.3. Exceto o disposto nos itens 3.1 e 3.2 (três ponto um e três ponto dois), nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.
4. DO PREÇO E REAJUSTE
4.1. O preço proposto não poderá superar o valor mensal estimado, qual seja, o de R$ 65.700,00 (sessenta e cinco mil e setecentos reais), totalizando R$ 788.400,00 (setecentos e oitenta e oito mil e quatrocentos reais) anuais.

4.2. O reajuste será adotado como forma de compensação dos efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data limite para apresentação da proposta ou da data do último reajustamento.
5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual.
5.2. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual (ais) e sucessivo (s) período (s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

6. CREDENCIAMENTO
6.1. Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.
6.2. Na fase de credenciamento, o representante deverá apresentar o original ou a cópia autenticada do ato constitutivo do licitante acompanhado de seu documento de identidade e da carta de credenciamento (Anexo III), quando for o caso.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
6.3. Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar a declaração constante no Anexo V.

6.4. Os documentos mencionados no item 1.2, subitens 1.2.3; 1.2.4 e 1.2.5 (Anexos III; IV e V do edital) deverão ser entregues fora de qualquer envelope.

6.5. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores, dos quais, contudo, não se admitirá a formulação de lances, interposição de recurso e/ou qualquer outra manifestação durante os trabalhos.
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:
I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
7.2. O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes, a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV).
7.3. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.
7.4. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.
7.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.
7.6. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão Especial de Pregão consultará a situação do licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União. 
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.
8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item 8.3.
8.2.1. O certificado de registro cadastral deverá vir acompanhado da certidão comprobatória de regularidade para com a Fazenda Federal, quando o documento arquivado no órgão cadastrador houver perdido a sua validade.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
8.3.1. cédula de identidade, se o interessado for pessoa natural;
8.3.2. registro comercial, se o interessado for empresa individual;
8.3.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
8.3.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
8.3.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

a. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;
c.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, expedidas pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela Procuradoria da Dívida Ativa do Estado; 
c.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio das certidões negativas ou positivas com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedidas pela Secretaria Municipal de Fazenda e pela Procuradoria da Dívida Ativa do Município;
d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

e. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
III. qualificação técnica:

a. comprovação de qualificação para os serviços do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação;
IV. qualificação econômico-financeira:

a. balanço patrimonial acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
b. certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
V. declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
VI. A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 8.3, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula ILC = AC / PC, onde ILC é Índice de Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá imediatamente e motivadamente interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.
9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
10.3. A execução do contrato administrativo será objeto de acompanhamento e fiscalização nos termos do art. 90, §3º da Lei nº. 287/1979. 
10.4. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto do contrato deverá ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus para a ALERJ.
10.5. Os serviços serão executados nos locais indicados no termo de referência.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização ou Gestor Contratual que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.
12.2. O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.
13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.
13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
VII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.
14.4. A sanção prevista no subitem 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa 3390.39.97 e do programa de trabalho 01.031.01352.486.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2019.
MANOEL AUGUSTO DO NASCIMENTO BARRETO
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º - O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no P. único do art. 2º:

I – o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II – o Departamento de Material fará o respectivo orçamento.

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV – submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII - será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I – a descrição do objeto;

II – a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III – o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV – o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I – a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II – a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.


§1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I – as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II – para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.


§2º - No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I – o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, §2º da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II – as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º - É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.

Art. 10º - Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/Nos. 530/2008; 572/2011; 632/2018; e 633/2018.

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 16/2019
TERMO DE REFERÊNCIA

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1-Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para implantação de conectividade de Internet através de Rádio Enlace Licenciado.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1- Implementação, operação e manutenção de link dedicado de internet na velocidade de 700 MPS (setecentos megabytes/segundo), download e upload, FULL DUPLEX com disponibilidade por 24 horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, além do fornecimento de 02(dois) IP’s validos, equipamentos necessários, interligados as Sedes     da ALERJ, à Rede Mundial de Computadores, conforme especificações devendo ser observadas as condições estabelecidas no Anexo B.
2.2-A interligação entre as unidades e a sede visa à realização de uma Rede Privada para a ALERJ, aqui chamada de RPALERJ.
2.3 – Será fornecida pela empresa a ser contratada na forma de instalação, operação e locação de equipamentos e infraestrutura de telecomunicações para uso exclusivo da ALERJ, em caráter de Serviço Limitado Privado, conforme Decreto nº 2.197 de 8 de abril de 1997 e Norma 13/97 da ANATEL, em nome da contratante.

2.4 – Link de internet com banda total. 

3- VALOR ESTIMADO:

3.1- Os valores estimados para este pregão é de R$ 65.700,00 (sessenta e cinco mil e setecentos reais) mensal perfazendo um total anual de R$ 788.400,00 (setecentos e oitenta e oito mil e quatrocentos reais).

4- CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO:

4.1- O pagamento se dará em até 30(trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal dos serviços prestados.

CONSTA DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA:
Anexo A- Descrição dos serviços

Anexo B – Relação das sedes operacionais

ANEXO A
A- DETALHAMENTO DO OBJETO

A.1 A RPALERJ deverá ser 100% implantada com radioenlaces Digitais de Alta Capacidade, operando exclusivamente em faixas de frequências de uso controlado e licenciado pela ANATEL, e interligando, inicialmente, as sedes da ALERJ, conforme indicadas no Apêndice A desta Especificação Técnica.

A.2 Os radioenlaces fornecidos em locação para RPALERJ deverão ser de uso exclusivo da ALERJ, sem compartilhamento com qualquer outro usuário, conforme os termos da Licença SLP, a qual define o Serviço Limitado Privado como sendo um “serviço não aberto à correspondência pública, destinado a prover telecomunicação a uma mesma entidade, entre pontos distribuídos, de forma a estabelecer uma rede de telecomunicações privada”.

A.3 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do contrato a ser celebrado entre a ALERJ, empresa a ser contratada, e nem a formação de consórcio para o fornecimento aqui especificado.

A.4 A empresa a ser contratada deverá atender fielmente, e sem exceções, a todos os requisitos de implantação exigidos por este documento, incluindo a topologia básica e as capacidades mínimas estipuladas.

A.5 A infraestrutura locada deverá incluir todas as Estações Repetidoras (doravante referidas por “POP” ou “POPs”) que forem necessárias para o perfeito atendimento aos requisitos e especificações contidas neste documento incluindo espaço em torres para a instalação das antenas dos radioenlaces, áreas internas refrigeradas em abrigos de equipamentos, segurança, acesso de veículos, sistemas de energia, aterramento e tudo aquilo que for necessário para permitir o perfeito funcionamento e a operação da RPALERJ.

A.6 A empresa a ser contratada deverá manter e operar a Infraestrutura locada por todo o período contratual através de meios e recursos próprios conforme os requisitos estipulados neste documento.

A.7 O prazo contratual de locação será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato sendo permitida a prorrogação, desde que haja interesse de ambas as partes.

A.8 Durante o exercício do contrato de locação, a ALERJ, poderão adicionar ou retirar outros pontos além das listadas no Apêndice A.

B. DEFINIÇÕES

B.1 POP (Ponto de Presença): Estação fixa da empresa a ser contratada dotada de toda a infraestrutura necessária e suficiente para permitir a continuidade da rede de dados nos casos onde não há possibilidade de se efetivar um enlace microondas devido a distância ou a falta de linhas de visada livres e diretas entre as antenas de microondas, incluindo abrigos de equipamentos, torres de telecomunicações, grupos moto-geradores e tudo mais que for necessário para permitir a instalação e operação dos radioenlaces de microondas, roteadores e demais equipamentos.

B.2 SLA: Service Level Agreement (Acordo de Qualidade de Serviço): Define as métricas e os indicadores pelos quais será feita a mensuração quantitativa da qualidade do serviço recebido em termos de disponibilidade, latência e demais parâmetros relacionados com o serviço de rede privada.

B.3 Engenharia de Tráfego: Capacidade de se definir os caminhos por onde serão encaminhados os pacotes sobre uma rede física, através de políticas de admissão ou ação de gerência.

B.4 Falha: Qualquer evento relativo às interrupções de serviço ou falhas de equipamentos ou materiais.

B.5 Disponibilidade Mensal da Rede: Entende-se como sendo a soma das disponibilidades mensais dos circuitos lógicos que interligam as Sedes da .

B.6 Rede de Dados: Rede ou Rede de Computadores – designa, genericamente, um conjunto de computadores ligados que se comunicam entre si.

B.7 CPE (Customer Premises Equipment): conjunto de equipamentos fornecidos pela empresa a ser contratada e instalados nas Sedes da ALERJ, que atuarão como interface com os computadores e com outras Redes presentes nestas Sedes.

B.8 Manutenção On-Site: Consiste na reparação das eventuais falhas dos equipamentos fornecidos em locação mediante a substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos mesmos.

B.9 Servidores: Computadores centrais, que fornecem serviços a uma Rede de Computadores os quais podem ser de natureza diversa, por exemplo, arquivos, aplicações e correio eletrônico.

B.10 SNMP: Simple Network Management Protocol - protocolo de gerência de redes padrão.

B.11 QoS (Quality of Service): Qualidade de Serviço na Rede. O QoS garante que pacotes de dados terão tratamento diferenciado na Rede de acordo com a prioridade atribuída e chegarão priorizados e sem degradação na outra ponta.

B.12 VoIP: Voz sobre IP (também conhecido por Telefonia IP e Telefonia Internet) se refere à tecnologia que permite a transmissão de sinais de voz pela Internet ou por uma rede privada de dados.

B.13 Circuito ou Circuito Lógico: É a conexão de dados feita entre a Unidade Sede da ALERJ, e qualquer uma das demais Sedes, independente da topologia física da rede e das rotas utilizadas.

C. REQUISITOS DE TOPOLOGIA E BANDA

C.1 A licitante deverá planejar e adequar a topologia física da RPALERJ e seus radioenlaces de tal forma que os seguintes requisitos mínimos de Topologia e Banda Garantida por sede da ALERJ, conforme projeto do Apêndice A, assumindo 100 % de ocupação simultânea da banda por todas as sedes com destino aos sites principais Sede Ed. Lucio Costa , sejam atendidos sem nenhum oversubscription:

C.2 SEDE: Ed. Lucio Costa Localizada à Rua da Ajuda , 5 - Centro, Rio de Janeiro, RJ.

Deverá receber o somatório das bandas mínimas de todas as unidades mais o usado na sede totalizando os 700Mb para conexão com a internet.

D. REQUISITOS BÁSICOS DOS RADIOENLACES DE MICROONDAS

D.1 Os Enlaces de Backhaul e de Acesso da RPALERJ deverão ser implementados com radioenlaces digitais de microondas com as seguintes características:

D.2 Capacidade mínima de 200 Mbps nas faixas de frequências de 6, 11, 18 e 23 GHz, e de 150 Mbps na faixa de frequência de 8 GHz, operando na configuração n+0 sendo “n” no mínimo igual a 2 e definido de acordo com a banda mínima exigida no enlace.

       D.2.1 Como exemplo, para um enlace onde a banda mínima exigida por projeto, para atender aos requisitos do item 1, é de 700 Mbps, o valor de “n” deverá ser igual a 4, assumindo neste exemplo que cada radioenlace transmita uma banda útil de 200 Mbps.

       D.2.2 Para aumentar o índice de disponibilidade dos serviços da RPALERJ durante chuvas fortes, todos os radioenlaces de microondas utilizados deverão possuir recurso de modulação adaptativa (ACM - Adaptive Coding & Modulation) de no mínimo 256 QAM e possuir métodos de correção de erro (FEC).

   D.2.2.1 Não serão aceitos radioenlaces de faixas de frequências não licenciadas pela ANATEL, tais como 2,4 GHz ou 5,4 GHz ou 5,8 GHz e/ou que utilizem métodos de acesso TDD ou espalhamento espectral.

D.3 Os rádios deverão contar com pelo menos duas portas Ethernet sendo uma porta Gigabit elétrica ou óptica para a transmissão de dados e uma Fast Ethernet ou Gigabit elétrica ou óptica para conexão à rede de gerência.

D.4 Os radioenlaces deverão ser gerenciados através de navegadores web por meio de HTTP ou HTTPS e por meio de SNMP.

D.5 Em toda a RPALERJ somente será permitida a utilização de faixas de 6, 8, 11, 18 e 23 GHz e, para que se garanta a disponibilidade das conexões exigida neste Edital, os cálculos das capacidades e de desempenho dos enlaces deverão ser feitos tomando como referência os parâmetros das modulações de 256 QAM dos radioenlaces utilizados, tais como o Ptx (Potencia Nominal de Transmissão) e RSL (Nível de Sensibilidade do Receptor para BER=10-3).

E. REQUISITOS DE ARQUITETURA PROTEGIDA

A interligação dos Radioenlaces nos POPs e nas sedes deverá ser feita por meio de roteadores de um único fabricante seguindo a topologia exemplificada, de forma genérica, a garantir a resiliência e proteção da configuração de forma econômica e eficiente:

F. REQUISITOS DO SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO

F.1 Todos os POPs da empresa a ser contratada, sem exceção, deverão contar com bancos de baterias, nobreaks, retificadores e quaisquer outros equipamentos que se fizerem necessários devidamente dimensionados para alimentar todos os equipamentos ativos da RPALERJ com uma autonomia de no mínimo 8 (oito) horas dimensionados conforme a carga de cada POP e alimentados ligada diretamente ao quadro entrada do Abrigo de Equipamentos do POP e protegida por fusíveis e para-raios de baixa tensão.

F.2 Todas as cargas, incluindo os Retificadores, deverão ter disjuntores de proteção em série instalados em painéis nos racks ou em caixas metálicas fechadas.

F.3 Todos os POPs deverão contar com sistema de aterramento.

G. REQUISITOS DOS POPS DA CONTRATADA

G.1 Todas as despesas com gasto de energia elétrica, uso do local, impostos, taxas e outras despesas referentes à manutenção da operação do POP correrão por conta da empresa a ser contratada.

H. REQUISITOS DE INTERFACES

H.1 Todos os roteadores utilizados pela empresa a ser contratada na RPALERJ deverão ser do mesmo fabricante, dimensionados em termos de número de portas e capacidade de processamento de pacotes para atender de forma “non-blocking” a todos os requisitos de banda da RPALERJ em cada ponto da rede.

I. REQUISITOS DAS FUNCIONALIDADES DOS ROTEADORES

I.1 Independente da sua função ou local de instalação na RPALERJ, todos os roteadores deverão possuir, no mínimo, as seguintes funções, protocolos e mecanismos:

I.1.1 Suporte ao Protocolo VPLS (RFC 4762, RFC 4761, RFC 4623 e RFC 4447).

I.1.2 Suporte ao Protocolo MPLS (RFC 3036 e RFC 5036);

I.1.3 Mecanismos de definição de filtros de pacotes por protocolo, endereço IP de origem, endereço IP de destino, porta de UDP/TCP de origem, porta de UDP/TCP de destino.

I.1.4 Mecanismos de classificação de tráfego de acordo com critérios: interface, IP origem/destino, portas TCP/UDP, MAC e serviço, em cada interface física e lógica.

I.1.5 Mecanismos “traffic shaping” por Qualidade de serviço – QoS (RFC 2475) com suporte a gerenciamento de filas com base em classes de tráfego padrão DSCP - Diff Serv Code Point (RFC 2474, RFC 2597 e RFC 2598).

I.1.6 Suporte a mecanismos de escalonamento de filas que permitam a reserva de largura de banda mínima para cada fila.

I.1.7 Suporte ao endereçamento IPV6 (RFC 4291 e RFC 4193).

I.1.8 Suporte a tuneis PPTP (RFC 2637).
I.1.9 Suporte a protocolos de segurança IPSec RFC 4301, RFC 4302, RFC 4303, RFC 2409, RFC 3526).

I.1.10 Suporte a encriptação AES (chaves com 128, 192 e 256 bits), algoritmo de encriptação AES-CBC.

I.1.11 Suporte aos protocolos de roteamento:

       a) RIP Versão 1 (RFC1058) e versão 2 (RFC 2453);

        b) OSPF versão 2 (RFC 2328) e OSPF versão 3 (RFC 5340) e

         c) BGP Versão 4 (RFC 4271).

I.1.12 Suporte a NAT (RFC 1631) e suporte a VLANs (IEEE 802.1Q) com roteamento entre as VLANs (VLAN Bridging).

I.1.13 Suporte a RFC 791 (Internet Protocol).

I.1.14 Suporte ao protocolo de redundância VRRP - Virtual Router Redundancy Protocol (RFC 2338). 10.1.15 Suporte a IP Multicast (RFC 1112)

I.1.16 Suporte a jumbo frames até 9600 Bytes

J. REQUISITOS DA CAMADA DE REDE RPALERJ

J.1.1 Poderá ser utilizado BGP, OSPF ou ambos como protocolo de roteamento da RPALERJ, a escolha da ALERJ,

J.1.2 Deverá haver troca de tabela de roteamento entre o CPE da CONTRATADA e o roteador da ALERJ,

J.1.3 Os blocos de endereços IP a serem utilizados nos equipamentos da RPALERJ serão definidos pela ALERJ,

K. REQUISITOS DE SEGURANÇA

K.1 Por se tratar de um Serviço Limitado Privado a empresa a ser contratada deve prover uma rede com ativos independente e isolada de qualquer rede, inclusive da Internet, podendo compartilhar apenas Infraestrutura definida na SLP.

K.2 Quando e se solicitado pela ALERJ, a empresa a ser contratada deverá aplicar nos roteadores, implantações extras de segurança tais como listas de controle de acesso (ACL).

L. REQUISITOS DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DA RPALERJ

L.1 Tanto a instalação como a operação da RPALERJ ficará inteiramente a cargo e sob responsabilidade da Contratada, a quem caberá executar todas as tarefas necessárias para projetar, implantar, ativar, configurar a camada de serviços de rede, gerenciar e dar manutenção imediata e on-site em todos os equipamento e materiais da RPALERJ, de acordo com os requisitos abaixo:

L.1.1 Fornecer toda mão de obra especializada necessária à realização completa da execução do Objeto.

L.1.2 Cumprir na totalidade a execução do Objeto, desenvolvendo os serviços sempre em regime de entendimento com a ALERJ,

L.1.3 Todos os produtos fornecidos pela empresa a ser contratada deverão ser novos e as licenças originais.

L.1.4 A empresa a ser contratada deverá responsabilizar-se por todos os recursos técnicos e operacionais necessários para a prestação dos serviços aqui especificados, tais como: diárias, passagens, materiais, equipamentos técnicos, ferramentas, salários, encargos, reflexos previdenciários, impostos e outros que se fizerem necessários.

L.1.5 A empresa a ser contratada deverá responsabilizar-se por danos ou prejuízos causados durante a execução do objeto e fornecer à a relação nominal de empregados encarregados de executar o objeto, para que o acesso as suas dependências sejam autorizadas pela pessoa responsável.

L.1.6 Durante o período de vigência do Contrato, e quando for o caso, todos os softwares e firmwares deverão ser atualizados a cada nova versão ou correção lançada pelo fabricante, sem nenhum custo adicional para a ALERJ.

L.1.7 Prestar assistência técnica on-site, compreendendo manutenção corretiva e preventiva em todos os componentes da solução alugada durante o período de vigência do contrato, sem nenhum custo adicional para a ALERJ, substituindo quaisquer peças ou componentes defeituosos durante o prazo vigente do contrato, respeitando os SLAs acordados.

L.1.8 Assumir integralmente a responsabilidade pelo cumprimento do Objeto, respondendo perante a ALERJ, e terceiros pela cobertura dos riscos e prejuízos.

L.1.8.1 A empresa a ser contratada responderá perante à terceiros, pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, por todos os ônus, encargos, perdas e/ou danos porventura resultantes da execução do objeto.

L.1.9 As taxas de licenças para execução dos serviços, dependentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou municipais, correrão por conta e risco da empresa a ser contratada.

L.1.10 Manter a confidencialidade das informações que estejam em seu poder no curso da execução dos serviços, não devendo divulgá-las a terceiros, sem o prévio consentimento por escrito da a ALERJ.

L.1.11 Responsabilizar-se pela aquisição, transporte, instalação e eventual substituição de todo e qualquer material necessário à execução do objeto contratado.

L.1.12 Empregar, na execução do serviço contratado, pessoal capacitado e devidamente uniformizado e identificado que pertença ao seu quadro de empregados;

L.1.13 Fornecer, no ato da assinatura do contrato, meios de contatos para registro dos chamados (telefone, e-mail), mantendo-os devidamente atualizados durante a vigência contratual;

L.1.14 Fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Individual e acessórios adequados às normas cabíveis, quando necessário;

L.1.15 Compete à empresa a ser contratada a execução dos procedimentos necessários para a entrega do serviço e manutenção do SLA, especialmente no que se refere a:

L.1.15.1 Provimento de toda infraestrutura necessária e adequada para a fixação das antenas parabólicas; terminais dos radioenlaces e seus acessórios, Roteadores, Sistemas de Energia além de toda conectorização de cabos, alinhamento das antenas, configuração de radioenlaces, realização de testes e ativações e demais serviços que se fizerem necessários para a correta execução do Objeto.

L.1.15.2 Instalar, em todos os pontos da rede, por sua conta e responsabilidade, os bastidores, racks, baterias e todos os dispositivos necessários para a instalação dos equipamentos locados, incluindo a conectividade até as interfaces dos equipamentos da a ALERJ, sem ônus adicional, ressalvando os casos em que a estas disponibilizarem esta infraestrutura, sendo possível a instalação dos equipamentos, desde que a empresa a ser contratada realize as adequações necessárias, cumprindo as normas técnicas relativas às instalações desta natureza.

L.1.15.3 Monitorar e manter adequada bandas mínimas estipuladas neste documento assim como atender as exigências de disponibilidade e desempenho solicitadas pela a ALERJ.
L.1.16 Participar, sob demanda, de reuniões de caráter técnico para esclarecer dúvidas e transmitir às equipes da a ALERJ, conhecimentos acerca da solução provida pela empresa a ser contratada.

L.1.17 É facultada à realização de vistorias no ambiente da empresa a ser contratada para comprovação dos requisitos solicitados.

M.
REQUISITOS DOS RELATÓRIOS GERENCIAIS

M.1
A empresa a ser contratada deverá fornecer mensalmente relatórios gerenciais com os dados referentes aos Chamados Técnicos ocorridos, devendo conter as seguintes informações:

a) Identificação da(s) Sedes da a ALERJ, afetadas;

b) Horário de recebimento do Chamado pela Central de Atendimento;

c) Número da identificação do Chamado;

d) Horário de interrupção dos Serviços;

e) Motivo do Chamado Técnico com o devido detalhamento da ocorrência

f) Ações corretivas tomadas;

g) Horário da normalização dos Serviços;

M.2
Os relatórios gerenciais têm como objetivo informar o histórico de desempenho do serviço, através dos registros mensais de indisponibilidades.

M.3
Os relatórios deverão ser disponibilizados pela empresa a ser contratada, em arquivo eletrônico no formato de Planilha Eletrônica no padrão xlsx.

N. REQUISITOS MÍNIMOS DE DISPONIBILIDADE, DESEMPENHO E SLA

N.1
Todos os Circuitos da RPALERJ deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do ano. A empresa a ser contratada deverá garantir disponibilidade mensal individual de, no mínimo, 99,90% (noventa e nove vírgula noventa por cento) para todos os Circuitos da RPALERJ. O cálculo da disponibilidade individual obedecerá a seguinte formula:
N.2
Pelo não cumprimento dos índices de disponibilidade mínima mensal individual dos Circuitos contratados a empresa a ser contratada estará sujeita a multa calculada sobre o valor mensal do Circuito, conforme abaixo:

	Faixa de Disponibilidade
	Multa

	
	
	
	

	99,80 %
	
	99,89%
	10 %

	99,00 %
	
	99,79%
	15 %

	
	< 99,00 %
	20%


N.3 A partir do terceiro mês consecutivo em que a disponibilidade de um Circuito fique abaixo de 99,00%, a empresa a ser contratada estará sujeita às penalidades legais estipuladas no Contrato.

N.4
O início e fim da indisponibilidade serão considerados conforme dados das ferramentas de gerenciamento da ALERJ, ou pela abertura e fechamento de chamado técnico com a empresa a ser contratada.

N.5
O prazo máximo de recuperação dos Circuitos será de 4 (quatro) horas em caso de interrupção total da comunicação, nos horários e dias que houver autorização para acesso as sedes da contratada e contratante.

N.6
No caso de interrupção programada aceita pela ALERJ, a mesma não afetará o índice de disponibilidade da empresa a ser contratada. No entanto, a empresa a ser contratada deverá fazer o acompanhamento da interrupção e o efetivo religamento dos equipamentos e suas eventuais reconfigurações, sem ônus adicional à contratada.
N.7
As bandas mínimas garantidas serão verificadas para cada Circuito e comparadas com os valores estipulados neste documento. As medidas serão feitas a qualquer tempo pela ALERJ, através de equipamentos analisadores de redes IP.

N.8
No caso da banda medida não alcançar os valores mínimos estipulados a empresa a ser contratada será convocada para explicar e corrigir o problema, podendo refazer os testes na presença da equipe técnica da ALERJ,
N.9
No caso da empresa a ser contratada não conseguir reestabelecer a banda mínima contratada estará sujeita às penalidades legais estipuladas no Contrato e podendo esse fato, a critério da ALERJ, ensejar o rompimento do Contrato.

N.10
A taxa máxima de perda de pacotes deverá ser menor ou igual a 1%, representando a quantidade de pacotes perdidos entre a SEDE e qualquer uma das demais Sedes da ALERJ, tomando como referência o volume total de pacotes que alcançaram o destino em relação ao volume total de pacotes transmitidos; sendo medidos em um período 30 (trinta) minutos ininterruptos, podendo ser feita a medição a qualquer hora do dia:

N.11
A latência bidirecional será medida individualmente em cada Circuito. A verificação será efetuada a qualquer tempo pela ALERJ, através de medição por transmissão de pacotes ICMP de 1280 bytes seguindo a norma RFC 2544.

N.12
A identificação de valores acima de 30 (trinta) ms configurará situação de anormalidade na comunicação, sendo o Serviço naquele Circuito considerado indisponível durante todo o período que a Latência Bidirecional ficar acima deste limite, conforme letra “a” deste item.

N.13
A CONTRATANTE terá o direito de, sempre que julgar necessário, realizar a comparação dos registros de interrupções e indicadores de desempenho fornecidos pela empresa a ser contratada com as informações geradas pelas ferramentas e/ou sistemas de gerência e controle da ALERJ,
N.14
Para efeito de confirmação das interrupções, no caso de divergências, para aplicação de descontos à empresa a ser contratada, serão considerados os dados da ALERJ,
N.15
Os descontos serão aplicados a qualquer tempo após o mês subsequente, caso tenham sido identificadas interrupções não computadas anteriormente.

O. PRAZOS DE FORNECIMENTO PARA AS SEDES LISTADAS NO APÊNDICE A

O.1
A empresa a ser contratada deverá apresentar para aprovação da ALERJ, em no máximo 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, o “Plano de Implantação da RPALERJ”, que contemple, no mínimo, o seguinte: 

O.1.1
Topologia física completa da RPALERJ com as localizações dos POPs, diagrama de conexão de todos seus Equipamentos, Rotas dos radioenlaces e as Capacidades de cada Enlace e de cada Rota, entre todos os POPs e Sede da ALERJ, assim como os prazos para execução dos serviços de instalação de cada sede conforme descrito no Apêndice A.

O.1.2
O Cronograma de instalação para todos os POPs e sedes listadas no Apêndice A

O.1.2.1 A empresa a ser contratada terá o prazo total de maximo 30 (trinta) dias corridos, contados da aprovação do Plano de Implantação da RPALERJ, para começar a instalação das Sedes listadas no ApêndiceA. 
O.1.2.2 A empresa a ser contratada deverá ter o prazo total de 60 (sessenta) dias corridos, contados da aprovação do Plano de Implantação da RPALERJ, para completar a instalação e deixar operacionais 100% (cem por cento) das sedes listadas no Apêndice A
.

O.2
As entregas individuais de cada sedes se darão formalmente a ALERJ, mediante comunicação escrita da empresa a ser contratada.

O.3
A ALERJ, terão o prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da comunicação escrita para testar e homologar os circuitos de dados entregue.

O.4
Depois da sua homologação, a sede será aceita, com a emissão e assinatura de seu Termo de Aceitação, e entrará em operação, ensejando o início do período de faturamento a partir da data da ativação e entrega efetiva do Circuito relativo à aquela sede pela empresa a ser contratada.

O.5
Na hipótese de não homologação, a ALERJ, deverão informar à empresa a ser contratada as deficiências encontradas, abrindo-se o prazo de 10 (dez) dias corridos, a 
          partir dessa comunicação, para que sejam corrigidas as deficiências e para que seja efetuada nova entrega daquela sede pela empresa a ser contratada.

O.6
Pelo não cumprimento dos prazos descritos nos itens acima a empresa a ser contratada estará sujeita as penalidades previstas no Contrato.

O.7
Caberá a ALERJ dar total acesso aos técnicos da contratada as sedes para execuções totais do serviços, a assim como a manutenção preventiva e corretiva durante todo prazo do contrato.
ANEXO B
RELAÇÃO DAS SEDES OPERACIONAIS

	UNOP
	
	ENDEREÇO
	CIDADE
	CEP
	TIPO
	Mbps

	1
	
	Ed. Lucio Costa

Rua da Ajuda 5, Centro RJ
	Rio de Janeiro
	20040-000
	INTERNET
	700

	2
	
	Palácio Tiradentes

Rua Primeiro de Marco s/n Centro RJ
	Rio de Janeiro
	20010-000
	TRANSPORTE

DE ATÉ
	200

	3
	
	Centro Administrativa Alfandega

Rua da Alfandega 8, centro RJ
	Rio de Janeiro
	20070-000
	TRANSPORTE

DE ATÉ
	200

	4
	
	Departamento Transporte

R. Prefeito Olímpio de Melo, 825/833 Vasco da Gama-RJ
	Rio de Janeiro
	20930-002
	TRANSPORTE

DE ATÉ E
	200


*Circuito com Capacidade de até.
APÊNDICE A
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Planilha Orçamentária
	ITEM
	 ESPECIFICAÇÃO
	Valor Unitário Mensal 
	Valor anual

	1
	Serviços de telecomunicações para implementação, operação e manutenção de link dedicado de internet na velocidade de 700 Mbps ( setecentos megabytes por segundo), download e upload, FULL DUPLEX, com disponibilidade por 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 ( sete) dias da semana, além do fornecimento de 02 IP’s validos, equipamentos necessários, interligando as Sedes da ALERJ, à Rede Mundial de Computadores, conforme especificações do termo de referência. 
	R$ 65.700,00
	R$788.400,00

	VALOR TOTAL:
	R$788.400,00


ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2019.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO


(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2019.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 
_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe.

Em________ de ________________de 2019.

(Representante Legal)

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº XX/XX
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado XXXXXXX, doravante denominada Contratante, e XXXXXXX, inscrita no CNPJ. sob nº XXXXXX, doravante denominada Contratada, com sede na XXXXXXXX, CEP XXXXX, neste ato representada por seu Presidente, Senhor XXXXXX, portador da carteira de identidade nº XXXXXX, e do CPF nº XXXXXX, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Leis federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade pregão presencial, tipo menor preço, devidamente homologado às fls. XX do processo nº 19110/2019, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as partes:
1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para implantação de conectividade de internet através de Rádio Enlace Licenciado, tal como descritos no termo de referência.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada por preço global.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$. XXXXX.
3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.
3.4. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data da apresentação das propostas, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO; DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento.
4.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art.90, §3º da Lei nº287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.031.01352.486, sendo sua natureza 3390.39.97.
6. GARANTIAS 

6.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES
7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1a nos prazos previstos na Cláusula 4a.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.
7.10. A sanção prevista no subitem 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei Federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO
10.1. A necessidade de a contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.
11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.

12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.



Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes, XX de XXXXXXXX de XXXX.

	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXX

	Contratante
	Contratada


ANEXO VII
PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.: 19110/19
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	P. Mensal
	P. Total


	01
	Serviços de telecomunicações para implementação, operação e manutenção de link dedicado de internet na velocidade de 700 Mbps ( setecentos megabytes por segundo), download e upload, FULL DUPLEX, com disponibilidade por 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 ( sete) dias da semana, além do fornecimento de 02 IP’s validos, equipamentos necessários, interligando as Sedes da ALERJ, à Rede Mundial de Computadores, conforme especificações do termo de referência.
	                                   
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Imediato, após a assinatura do contrato.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Serviços a serem executados de acordo com a Subdiretoria Geral de Informática, localizada na Rua da Alfândega nº08 / 11º andar


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________


PAGE  
37

[image: image3.png]CIRCUITOS DE DADOS ALERJ EM RADIOENLACES
Firewall
Backbone Operadora SCM

i

()
Circuito Capacidade de até
Router Operadora POP Operadora 200Mbps Transporte em
((I) MPLS

Circuito Capacidade
700Mbps Internet, mais
MPLS

Centro
Administrativo
Rua da Alfandega,

N (——— Qe

200Mbps Transporte em
MPLS
Circuito Capacidade de até ED. Luclo Costa
Palécio Tiradentes 200Mbps Transporte em Rua da Ajuda, 5 Centro RJ
Rua Primeiro de Margo, s/n MPLS
Centro- R ((x))

Departamento de Transporte
Rua Prefeito Olimpio de Melo, 825,
Vasco da Gama - RJ




